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Nº 70077324226 (Nº CNJ: 0097634-59.2018.8.21.7000)

2018/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DEPOIMENTOS PRESTADOS EM PROCESSO CRIME. DIVULGAÇÃO NO FACEBOOK. CONDUTA ILÍCITA EVIDENCIADA. DANOS MORAIS COMPROVADOS.  

1) Trata-se de ação de obrigação de não fazer cumulada com indenização por danos morais decorrentes da publicação indevida dos vídeos dos depoimentos prestados pelos autores no processo criminal no qual o primeiro demandado figura como réu na rede social Facebook,
quando havia expressa proibição contida na ata da audiência criminal de divulgação e utilização das gravações, julgada parcialmente procedente na origem.

2) O artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, estabelece como garantia fundamental o direito à imagem, dispondo que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, sendo que a ocorrência de violação de um desses direitos assegura ao prejudicado o direito à indenização por danos morais. O artigo 20 do Código Civil preceitua que, salvo se autorizadas ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a utilização da imagem das pessoas poderá ser proibida a seu requerimento e sem prejuízo da respectiva indenização, caso seja atingida a honra, a boa fama e a responsabilidade, ou, ainda, se for destinada a fins comerciais.

3) Em que pese o esforço hercúleo das razões recursais dos demandados, não vejo como afastar o ato ilícito por eles praticado, pois não possuíam autorização dos autores para utilização de suas imagens e tinham conhecimento de que não poderiam utilizar-se dos depoimentos prestados pelos demandantes nos autos do processo criminal nº 094/2.12.0001107-0, conforme proibição lançada em ata de audIência. O réu Talvane, nos autos do processo crime, em razão da divulgação dos vídeos em sua rede social, restou condenado por má-fé processual e por ato atentatório ao exercício da jurisdição. 

4) O fato a ser considerando é que, independente da discussão envolvendo a nulidade da decisão proferida no juízo criminal, a determinação constou na ata da audiência e era de conhecimento dos réus, razão pela qual deveria ter sido observada, caracterizando-se ilícita a divulgação dos depoimentos prestados pelos autores, cuja imagem restou violada.  

5) Relativamente à indenização postulada, a sentença merece reforma, pois, além de demonstrado o ato ilícito praticado pelos réus, restou comprovado os danos morais experimentados pelos autores com a divulgação dos vídeos contendo seus depoimentos prestados em juízo, os quais tiveram suas imagens expostas para uma coletividade indeterminada, pelo que, tal conduta evidentemente violou os seus direitos da personalidade, como honra e imagem. 

6) Valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta e os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, fixa-se a indenização no valor de R$ 5.000,00 (...) para cada um dos autores, pois de acordo com os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

DUPLA APELAÇÃO. APELAÇÃO DA PARTE RÉ DESPROVIDA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PROVIDA. 
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	Comarca de Crissiumal

	ADELAR LUIZ HARTMANN E OUTROS


	APELANTE/APELADO

	TALVANE ANDRE MOERSCHBERGER QUANZ 


	APELANTE/APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação da parte ré e dar provimento à apelação da parte autora. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Ney Wiedemann Neto.

Porto Alegre, 28 de junho de 2018.

DES. NIWTON CARPES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

ADELAR LUIZ HARTMANN, ADELAR HICKMANN, EVANIR QUANZ KRAEMER e ENEAS ADRIANO MARMITT VEIVERBERG ajuizaram ação de obrigação de não fazer cumulada indenização por danos morais em face de TALVANE ANDRÉ MOERSCHBERGER QUANZ e JULIANE LUIZA MAJOLO QUANZ, alegando terem sido ouvidos como testemunhas no processo crime nº 094/2.12.0001107-0, originado da denominada “Operação Patriota”, na data de 03.06.2015, cumprindo um chamado da justiça e a função de cidadãos. Relataram que os réus, nos dias 05 a 09.06.2015, divulgaram em sua página do Facebook os vídeos com os depoimentos prestados em juízo pelos requerentes e mais três outras testemunhas, expondo, assim, a honra e a imagem dos autores. Referiram que a divulgação dos vídeos é proibida pelo art. 20 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), sendo que a proibição constou de forma expressa na ata da audiência. Aduziram que a publicação contendo os vídeos obteve vários compartilhamentos e comentários que afetaram a honra e a imagem dos requerentes. Salientaram que a finalidade da divulgação dos vídeos era eleitoreira, tendo em vista que estavam prestes à nova eleição municipal, objetivando ludibriar os eleitores para que achassem que o demandado estaria sendo absolvido no processo que derivou da Operação Patriota, o que, inclusive, motivou uma coletiva à impressa, na data de 12.06.2015, quando o juiz do processo declarou que ainda não havia sido prolatada sentença no referido processo crime. Discorreram acerca dos danos morais suportados, os quais seriam in re ipsa. Postularam, assim, pela procedência da ação com a determinação de que os réus se abstenham de publicar/compartilhar os vídeos em qualquer meio de comunicação, bem como a condenação dos demandados ao pagamento de indenização por danos morais. 

Sobreveio sentença de parcial procedência da ação, para o fim de determinar que os réus se abstenham de divulgar ou compartilhar os vídeos/mídias do processo nº 094/2.12.0001107-0 em qualquer rede social ou meio de comunicação, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (...), limitada a 15 dias. Diante da sucumbência recíproca, condenou as partes ao pagamento de 50% das custas processuais e dos honorários advocatícios dos procuradores da parte adversa, fixados em R$ 500,00 (...), restando suspensa a exigibilidade em relação aos réus e aos autores que litigam sob o pálio da gratuidade de justiça (fls. 272-276). 

A parte autora apelou aduzindo que os demandantes tiveram seu direito de imagem atingidos com a divulgação dos vídeos na rede social. Asseverou que a conduta dos réus foi grave e merece reprimenda exemplar por parte do Poder Judiciário, pois os réus utilizaram indevidamente os vídeos que estavam sob o manto da justiça e dos quais tinham conhecimento de que não poderiam fazer uso. Sustentou que, por ser Crissiumal uma cidade pequena, logo virou o assunto mais comentado. Discorreu acerca dos comentários feitos à publicação contendo o vídeo e o cunho político da conduta dos réus. Referiu que os réus agiram com dolo e com a intenção de atingir à imagem dos autores, pois não divulgaram os vídeos das demais testemunhas ouvidas no processo envolvendo a Operação Patriota. Defendeu que ninguém pode explorar a imagem alheia sem autorização, tratando-se o dano in re ipsa. Requereu, assim, o provimento do recurso com a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais (fls. 278-297). 

A parte ré apelou aduzindo que a simples disponibilização dos depoimentos na página privada dos réus não causa violação de ordem alguma, seja moral, seja legal. Asseverou que apenas disponibilizaram os depoimentos dos autores, sem edição alguma, o que não lhes causou dano algum. Sustentou que, se houveram comentários depreciativos, deveriam os autores demandar contra as pessoas autoras de tais comentários. Defendeu que a divulgação dos vídeos não é vedada, pois a proibição contida no art. 20 da Lei nº 10.406/02 diz respeito apenas aos processos cíveis, sendo a vedação contida na ata de audiência do processo crime nula de pleno direito. Discorreu acerca dos prejuízos sofridos com a operação intentada pela Polícia Federal, salientando que o Ministério Público pediu a aplicação de multa ao réu Talvane, mas não moveu uma palha em defesa do demandado. Ressaltou que o sigilo processual do processo criminal vigorou até meados de maio de 2013, sendo posteriormente revogado pelo juízo a quo. Alegou que a publicação dos vídeos teve como objetivo apenas tentar resgatar o mínimo de dignidade da honra dos apelantes. Pugnou, assim, pela improcedência da ação, com a fixação de honorários advocatícios em 20% sobre o valor postulado pelos autores ou, subsidiariamente, em 20% sobre o valor de alçada (fls. 301-339). 

As partes apresentaram contrarrazões às fls. 341-356 e 357-364. 

Os autos vieram conclusos em 13 de abril de 2018. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

Eminentes Colegas. Trata-se, consoante sumário relatório, de ação de obrigação de não fazer cumulada com indenização por danos morais decorrentes da publicação indevida dos vídeos dos depoimentos prestados pelos autores no processo criminal no qual o primeiro demandado figura como réu na rede social Facebook, em que pese a expressa proibição contida na ata da audiência criminal de divulgação e utilização das gravações, julgada parcialmente procedente na origem.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço dos recursos de apelação.
Com efeito, o artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, estabelece como garantia fundamental o direito à imagem, dispondo que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, sendo que a ocorrência de violação de um desses direitos assegura ao prejudicado o direito à indenização por danos morais, sic:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

Por sua vez, a legislação civilista também dispôs acerca do direito à imagem, no capítulo destinado aos direitos da personalidade, mais precisamente no artigo 20 do Código Civil, preceituando que, salvo se autorizadas ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a utilização da imagem das pessoas poderá ser proibida a seu requerimento e sem prejuízo da respectiva indenização, caso seja atingida a honra, a boa fama e a responsabilidade, ou, ainda, se for destinada a fins comerciais, in verbis: 

Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.

Dessa feita, após a leitura dos referidos dispositivos legais, pode-se concluir que a utilização da imagem das pessoas salvo naquelas hipóteses previstas, somente é possível quando houver expressa autorização.  

In casu, consoante se depreende dos autos, restou incontroversa a publicação por parte dos réus em sua página do Facebook dos vídeos contendo os depoimentos prestados pelos autores nos autos do processo crime que se originou a denominada “Operação Patriota”, deflagrada pela Polícia Civil gaúcha, a qual visava combater crimes no Município de Crissiumal relacionados ao desvio de dinheiro público, fraude em licitações, direcionamento de licitações, peculato, fraude na requisição e pagamento de consultas médicas, de material de construção para obras públicas, além de desvio de material do parque de obras, inclusive para compra de votos no período eleitoral
. 
Restou incontroverso, também, que não houve autorização expressa dos autores para utilização dos respectivos vídeos, bem como que nos autos da ação criminal havia expressa proibição de utilização ou divulgação dos vídeos dos depoimentos para qualquer fim (fl. 58).  
Nesse diapasão, em que pese o esforço hercúleo das razões recursais dos demandados, não vejo como afastar o ato ilícito por eles praticado, pois não possuíam autorização dos autores para utilização de suas imagens e tinham conhecimento de que não poderiam utilizar-se dos depoimentos prestados pelos demandantes nos autos do processo criminal nº 094/2.12.0001107-0. 

Aliás, impende ressaltar que o réu Talvane, nos autos do processo crime, em razão da divulgação dos vídeos em sua rede social, restou condenado por má-fé processual e por ato atentatório ao exercício da jurisdição (fl. 94). 

As alegações de que a vedação contida no art. 20 do Código Civil não seria aplicável ao processo crime, sendo nula de pleno direito, deveria ter sido arguida e decidida nos autos do processo criminal, descabendo o reconhecimento nos autos desta ação indenizatória. 

O fato a ser considerando é que, independente da discussão envolvendo a nulidade da decisão proferida no juízo criminal, a determinação constou na ata da audiência e era de conhecimento dos réus, razão pela qual deveria ter sido observada, caracterizando-se ilícita a divulgação dos depoimentos prestados pelos autores.  

Cabe destacar, ainda, que a alegação de que a publicação realizada objetivava apenas resgatar a honra dos demandados, além estar desprovida de qualquer prova, não justifica a conduta ilícita dos mesmos que desobedeceram expressa ordem judicial e utilizaram indevidamente a imagem dos autores. 

No ponto, destarte, valho-me dos argumentos lançados na douta sentença singular de fls. 272-276, da lavra da Dra. SUCILENE ENGLER WERLE, os quais reproduzo e passam a fazer parte integrante do voto, ipsis verbis:

Cuida-se de ação indenizatória em que a parte autora pretende, em suma, a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais, bem como que se abstivessem de divulgar ou compartilhar os vídeos/mídias oriundos do processo de nº 094/2.12.0001107-0 em qualquer rede social ou meio de comunicação.
Registra-se que é fato incontroverso que os demandados divulgaram os vídeos dos autores referentes aos depoimentos prestados por eles nos autos do processo de nº 094/2.12.0001107-0, bem como que constou na ata de audiência do referido feito a proibição para divulgação ou utilização para qualquer fim que não a do processo do disco dos depoimentos, o que também vem confortado pelo documento da fl. 58.

A controvérsia persiste em torno da legalidade da divulgação da imagem dos autores com a divulgação dos mencionados vídeos, pelos réus.

Pois bem, tendo em vista a disposição expressa na ata da audiência do mencionado processo sobre a proibição quanto a divulgação dos depoimentos, bem como levando-se em consideração a previsão legal prevista na Lei nº 10.406/02, artigo 20, caput, nesse mesmo sentido, tem-se que foi ilegal a divulgação dos depoimentos realizadas pelos réus na rede social dos depoimentos dos autores quanto ao citado processo.

Além do mais, em que pese os réus tenham afirmado que quando divulgaram os depoimentos, o segredo de justiça que tramitou sob o processo de nº 094/2.12.0001107-0 já tinha sido revogado, em meados de maio de 2013, insta esclarecer, que a questão a cerca da existência ou não do segredo de justiça é irrelevante para o deslinde do feito.

Isso porque, uma vez que como já dito anteriormente houve no feito determinação judicial expressa sobre a proibição de divulgação do mencionado conteúdo que foi objeto de divulgação, decisão esta que não se tem notícias ou provas nos autos de que foi revogada, motivo pelo qual, permanece hígida.

Assim, a procedência dos pedidos dos autores de que os réus se abstenham de divulgar ou compartilhar os vídeos/mídias em qualquer rede social ou meio de comunicação é a medida que se impõe.

Ainda, insta esclarecer que embora os réus tenham afirmado que já retiraram os vídeos com os depoimentos dos autores da rede social antes de serem intimados, o pedido de obrigação de não fazer objeto do feito não resta prejudicado como alegado, tendo em vista que os autores não estão pleiteando aqui a retirada destes, mas tão somente que os demandados se abstenham de novamente divulgá-los.

Relativamente à indenização postulada, entendo que a sentença merece reforma, pois, a meu juízo, além de demonstrado o ato ilícito praticado pelos réus, ilicitude reconhecida na ilustre sentença, restou comprovado os danos morais experimentados pelos autores com a divulgação dos vídeos contendo seus depoimentos prestados em juízo, os quais tiveram suas imagens expostas para uma coletividade indeterminável, pelo que, tal conduta evidentemente violou os seus direitos da personalidade, como honra e imagem. 

Primeiramente, é de se salientar que a postagem realizada pelos réus, contendo textos depreciativos acerca dos depoimentos prestados pelos autores ao juízo criminal, gerou inúmeros comentários ofensivos e debochados em relação aos autores, os quais, por evidente, são de responsabilidade dos apelantes, pois autores da publicação. Ou seja, a origem dos comentários foi a publicação indevida realizada pelos demandados. Em outras palavras, indevidamente os réus jogaram os depoimentos e as imagens dos autores, enquanto testemunhas em processo crime rumoroso, ao julgamento popular e sectarizado, pois o pano de fundo prevalente era o movimento político local.

Por outro lado, ambas as testemunhas ouvidas em juízo afirmaram que houve muitos comentários na cidade acerca da publicação feita pelos réus envolvendo os autores, o que é presumível, considerando a importância dos fatos que deram origem ao processo crime e a circunstância de se tratar de um pequeno município do interior do estado. 

A testemunha Fabio de Godoy Pinheiro, afirmou que o autor Eneas ficou indignado e abalado com a publicação do seu depoimento, referindo que bastante gente comentou que o autor estava famoso, pois estava na internet. 

A testemunha Norton Zobel, por sua vez, afirmou que vários colegas na prefeitura comentaram o fato, sendo que Eneas e Adelar Hartmann ficaram abalados, tristes, chocados e revoltados com o que aconteceu, relatando uma situação em que o autor Adelar foi abordado e um posto de combustíveis para que desse um autógrafo. 

Portanto, não há que se falar em mero dissabor, tendo havido violação à imagem e à honra dos autores, a qual trouxe aos demandantes transtornos acima da média, razão pela qual devem ser reparados pelos réus. 

A respeito são os seguintes precedentes deste egrégio Tribunal de Justiça, sic: 

 APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM INDENIZATÓRIA POR DANOSMORAIS. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DA RÉ AFASTADA. PUBLICAÇÃO DE TEXTO DESABONATÓRIO EM REDE SOCIAL. PREPONDERÂNCIA DO DIREITO À IMAGEM E À HONRA SOBRE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE PENSAMENTO NO CASO CONCRETO. DANOS MORAIS EVIDENCIADOS. QUANTUM MANTIDO. IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE CONCEDIDA AO RÉU AFASTADA. 1. (...) 2. Responsabilidade do autor da postagem. Caso em que, ainda que evidenciado conflito entre bens jurídicos constitucionalmente protegidos, no uso da técnica da ponderação, recomendável que se faça prevalecer o resguardo da imagem da autora. Comentários do réu em rede social que denigrem a imagem e a honra da autora, desferindo acusações e ofensas sem qualquer demonstração de sua veracidade e sem a oportunização de defesa. 3. Valor da indenização por danos imateriais. A indenização por danos morais deve ser quantificada com ponderação, devendo atender aos fins a que se presta (compensação do abalo e atenuação do sofrimento) sem representar, contudo, enriquecimento sem causa da parte ofendida. (...) PRELIMINAR CONTRARRECURSAL REJEITADA, APELAÇÕES DESPROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70072394406, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em 24/05/2017)
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DIREITO DE IMAGEM. APARENTE CONFLITO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SOLUÇÃO DO IMPASSE MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DANO À  IMAGEM DO AUTOR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. Hipótese dos autos em que o autor alega ter tido sua imagem veiculada em reportagem transmitida pela demandada, associando-o a um estelionatário. Ocorrendo aparente conflito entre dois princípios constitucionais (liberdade de expressão x direito de imagem), deve-se utilizar o princípio da proporcionalidade para a resolução do impasse. Na situação dos autos, a prova produzida autoriza o juízo de condenação pretendido, uma vez que a matéria jornalística televisiva veiculada pela demandada expõe a imagem do autor em perfil falso criado no Facebook, utilizado por estelionatário para a prática de crimes. Violação à imagem do autor, vinculando-o a conduta demeritória que não condizia com a realidade. Danos morais configurados in re ipsa, diante da ofensa à honra e imagem do demandante. Valor da condenação arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), diante das peculiaridades do caso concreto e dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como da natureza jurídica da indenização. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70075065359, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 11/10/2017)
APELAÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. POSTAGEM DE FOTOGRAFIA EM REDE SOCIAL - FACEBOOK - ATRELANDO A IMAGEM DOS AUTORES, ENQUANTO AGENTES DE TRÂNSITO A DESCASO COM A FUNÇÃO PÚBLICA. CRÍTICA QUE ULTRAPASSOU A ESFERA DO DIREITO DE CRÍTICA E DE LIVRE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO CONSAGRADA NO ARTIGO 5º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALUSÃO PEJORATIVA AO TRABALHO DOS AUTORES. DIREITOS DA PERSONALIDADE ATINGIDOS. ARTIGOS 186 E 927, DO CÓDIGO CIVIL. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70059068387, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 14/05/2014)
Em caso semelhante, porém não exatamente igual, mas a jurisprudência do egrégio STJ, já censurou a publicação em mídias sociais de depoimentos colhidos em juízo, especialmente cobertos pelo segredo de justiça. Este caso, ora sub examen, é muito parecido, pois os autores, que prestaram depoimentos como testemunhas em processo crime rumoroso no Município, envolvendo políticos locais, tiveram seus depoimentos exibidos em vídeos, na integralidade, na rede social do facebook, sem autorização dos depoentes, sem autorização do juízo da causa e a revelia de que havia proibição legal e judicial de divulgação, conforme cabeçalho do termo de audiência. Evidentemente que a conduta atabalhoada dos réus, foi movida por vingança e sentimento censurável na pretensão inescondível de tirar proveito e colher dividendos políticos do fato, como que lavando a própria honra, ainda que jogando a imagem dos autores à detração pública, ad litteram:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. OFENSA À HONRA E À INTIMIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO.

1.- Ofende a intimidade e a honra, causando dano moral indenizável, a veiculação jornalística de reportagem, estampando "manchete" com adjetivo indicativo de ofensivo juízo negativo de valor, seguida de narrativa com termos de crítica sob a ótica subjetiva de fatos "sub judice" da vida pessoal e de familiares, extraídos de processo judicial protegido por sigilo de Justiça.

2.- Rejeita-se a alegação de nulidade do julgamento recorrido por negativa de prestação jurisdicional, pois a jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

3.- O valor da indenização fixada a título de danos morais pela sentença e mantido em grau de apelação (R$ 30.000,00 - trinta mil reais) não se mostra abusivo, não merecendo por isso, redução em sede de recurso especial.

4.- Recurso Especial a que se nega provimento.

(REsp 1420285/MA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 02/06/2014)

No que tange ao quantum debeatur da indenização, o juiz deve ter em mente o princípio de que o dano moral não pode ser fonte de lucro, posto que extrapatrimonial, fundado na dor, no sentimento de perda e na diminuição da auto-estima pessoal e familiar.
A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. O valor a ser arbitrado deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

Nesse sentido, valho-me da lição de SÉRGIO CAVALIERI FILHO1, ad litteram: 

Não há realmente, outro meio mais eficiente para fixar o dano moral a não ser o arbitramento judicial. Cabe ao Juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, estimar uma quantia a título de reparação pelo dano moral.
(...)
Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o Juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.
Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes. 

Portanto, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta, bem como os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, fixo o valor de R$ 5.000,00 (...) para cada um dos autores, em atenção aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade.
Neste sentido são os precedentes desta colenda Corte Estadual, sic:

 Apelação cível. Responsabilidade civil. Cerceamento de defesa não configurado. Ação indenizatória. Postagem e comentário ofensivo em rede social. Facebook. Dever de indenizar configurado. Minoração da verba indenizatória fixada em sentença quanto ao dano moral. O valor da indenização pelo dano moral deve ser fixado considerando a necessidade de punir o ofensor e evitar que repita seu comportamento, devendo se levar em conta o caráter punitivo da medida, a condição social e econômica do lesado e a repercussão do dano. Apelo parcialmente provido. (Apelação Cível Nº 70076451673, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado em 29/03/2018) Obs: Quantum reduzido para R$ 5.000,00 (...)
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MENSAGENS DEPRECIATIVAS POSTADAS EM PÁGINA DO FACEBOOK. DANO MORAL OCORRENTE. 1. Caso em que o réu produziu textos publicados em rede social na Internet, "Facebook", atribuindo ao autor prática delituosa, sem comprovação, e direcionando-lhe ameaças. 2. Dano moral ocorrente. Ofensas e lesão à imagem, à credibilidade e ao nome do demandante evidenciadas. NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70072437627, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 27/04/2017) Obs: Quantum mantido para R$ 5.000,00 (...)
A quantia deverá ser corrigida monetariamente pelo IGP-M, a contar da data deste julgamento, nos termos da Súmula nº 362 do STJ, e acrescida de juros legais, desde o evento danoso, ou seja, da data da publicação, nos termos da Súmula nº 54 do STJ. 

Em razão do resultado do julgamento, que redundará no redimensionamento dos ônus sucumbenciais, resta prejudicado o pedido dos réus de majoração dos honorários advocatícios. 

Por conseguinte, considerando os comemorativos do caso concreto, voto pelo desprovimento da apelação dos réus e pelo provimento da apelação da apelação dos autores, para o fim de condenar os réus ao pagamento de indenização a título de danos morais, no montante de R$ 5.000,00 (...), a cada um dos autores, importância que deverá ser corrigida pelo IGP-M, a partir desta data (Súmula 362 do STJ), e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês, desde o evento danoso. 
Face ao resultado alcançado pelos acionantes, redimensiono os ônus sucumbenciais e condeno a parte requerida a quitar a integralidade das custas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios dos patronos dos autores, estes fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação, cuja exigibilidade resta suspensa por litigar os demandados sob o pálio da gratuidade de justiça.  

POSTO ISSO, nego provimento à apelação da parte ré e dou provimento à apelação da parte autora.
É como voto.

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ney Wiedemann Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70077324226, Comarca de Crissiumal: "APELAÇÃO DA PARTE RÉ DESPROVIDA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PROVIDA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SUCILENE ENGLER WERLE
� http://www.policiacivil.rs.gov.br/conteudo/17254/operacao-patriota-prende-13-pessoas-envolvidas-em-desvio-de-dinheiro-publico-no-municipio-de-crissiumal-
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